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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : MARIANA CARDOSO

RICARDO JOSÉ COSTA VILLACA
EDUARDO SANTOS SALES - BA058576
MARCELA PINHEIRO DA SILVA - BA026041

AGRAVADO : BRUNO ALBERTO DOS SANTOS MENEZES NASCIMENTO
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO ANDRADE MIRANDA - BA029205

DAVID SALOMÃO DOS SANTOS LIMA - BA032542
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 123/STJ, constitui atribuição do Tribunal de origem 
examinar os pressupostos específicos e constitucionais relativos ao mérito da 
controvérsia objeto do recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte aplica, por analogia,  a Súmula n. 182/STJ ao 
agravo em recurso especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos 
da decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 123/STJ, constitui atribuição do Tribunal de origem 
examinar os pressupostos específicos e constitucionais relativos ao mérito da 
controvérsia objeto do recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte aplica, por analogia,  a Súmula n. 182/STJ ao 
agravo em recurso especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos 
da decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Estada da Bahia contra decisão 

monocrática da e. Presidência do STJ que não conheceu do agravo por ausência de 

impugnação de fundamento da decisão que inadmitiu recurso especial. Aplicou à 

espécie o óbice da Súmula 182/STJ, aplicada por analogia (e-STJ fls. 276/277).

O agravante defende, em síntese, que demonstrou a negativa de vigência ao 

artigo 1.022 do CPC/2015.

Pede a reconsideração da decisão agravada e o provimento do recurso.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 292).

É o relatório.
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VOTO

             A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que o agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Nos termos da Súmula n. 123/STJ, constitui atribuição do Tribunal de origem 

examinar os pressupostos específicos e constitucionais relativos ao mérito da 

controvérsia objeto do recurso especial. Este é o teor do referido enunciado:
A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com 
o exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais.

Nesse sentido, os seguintes precedentes jurisprudenciais:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÕES MONOCRÁTICAS QUE AFASTARAM A 
PRELIMINAR DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA E, NA EXTENSÃO, 
APLICARAM O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DOS DEMANDADOS.
1. Não há nulidade da decisão proferida no âmbito do Tribunal a quo que, de 
forma fundamentada, examina os pressupostos específicos e constitucionais 
de admissibilidade do recurso especial, na forma da Súmula 123/STJ e do 
artigo 1.030 do CPC/15.
2. Razões do agravo em recurso especial que não impugnaram, 
especificamente, os fundamentos da decisão proferida em juízo 
prévio de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o 
que autorizou a aplicação do óbice da Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.025.725/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 11/12/2023, grifos nossos.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve adequada impugnação dos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, visto 
que a alegação de que o Tribunal de origem teria usurpado da 
competência do STJ ao negar seguimento ao apelo nobre não 
cumpre tal desiderato, uma vez que a alegação não encontra 
amparo na jurisprudência.
2. "Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça pela 
Corte Estadual, ao argumento de que houve o ingresso indevido no mérito do 
recurso especial por ocasião do juízo de admissibilidade, uma vez que 
constitui atribuição do Tribunal a quo o exame dos pressupostos específicos 
do apelo nobre relacionados ao mérito da controvérsia, nos termos da Súmula 
n. 123 desta Corte Superior de Justiça" (AgRg no AREsp n. 2.032.402/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 6/5/2022).
3. "A alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, 
por si só, não é suficiente para cumprir com o dever de 
impugnação dos fundamentos de inadmissibilidade do recurso 
especial" (AgInt no AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro 
Manoel Erhardt (desembargador convocado do TRF5), Primeira 
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Turma, DJe de 17/8/2022).
4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.163.781/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023, grifos nossos.)

Feita essa consideração, da leitura do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 

213/217), denota-se que o agravante se limitou que o Tribunal de origem usurpou da 

competência do STJ ao analisar o mérito do recurso especial, não havendo impugnação 

acerca do fundamento da ausência de negativa de vigência ao artigo 1.022 do CPC/2015. 

Em síntese, a decisão agravada consignou que (e-STJ fl. 276):
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC e 
Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: ausência 
de afronta ao art. 1.022 do CPC. Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e 
do art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não 
se conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

A jurisprudência desta Corte aplica, por analogia, a Súmula n. 182/STJ ao agravo 

em recurso especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 

admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.596.723 / BA
Número Registro: 2024/0093532-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00263984720158050000 263984720158050000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORES : MARIANA CARDOSO

RICARDO JOSÉ COSTA VILLACA
EDUARDO SANTOS SALES - BA058576
MARCELA PINHEIRO DA SILVA - BA026041

AGRAVADO : BRUNO ALBERTO DOS SANTOS MENEZES NASCIMENTO
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO ANDRADE MIRANDA - BA029205

DAVID SALOMÃO DOS SANTOS LIMA - BA032542

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : MARIANA CARDOSO

RICARDO JOSÉ COSTA VILLACA
EDUARDO SANTOS SALES - BA058576
MARCELA PINHEIRO DA SILVA - BA026041

AGRAVADO : BRUNO ALBERTO DOS SANTOS MENEZES NASCIMENTO
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ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO ANDRADE MIRANDA - BA029205
DAVID SALOMÃO DOS SANTOS LIMA - BA032542

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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